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Introdução 

A consolidação da educação digital e midiática no Brasil tem se constituído 

como um dos principais desafios contemporâneos das políticas educacionais, 

especialmente no contexto da implementação da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) – área de Computação – e da Política Nacional de Educação Digital (PNED) 

(Lei 14.533/2023) Tais marcos normativos introduzem novas exigências ao sistema 

educacional, ao estabelecer o desenvolvimento de competências relacionadas à 

cultura digital, ao pensamento computacional e à cidadania digital como dimensões 

estruturantes da formação dos estudantes (Brasil,2018). Entretanto, observa-se 

uma significativa lacuna entre o plano normativo e a efetiva prática pedagógica nas 

redes públicas de ensino, o que evidencia a complexidade do processo de 

implementação.  

O problema que orienta este estudo consiste em compreender de que forma 

a prática pedagógica tem sido (re)configurada diante da exigência de 

implementação da educação digital e midiática e quais fatores têm limitado sua 

efetividade no contexto das escolas públicas. 

A pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa de caráter 

exploratório, incluindo revisão bibliográfica e análise documental da legislação 

vigente e das diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), além 

de documentos norteadores da política educacional que tratam do currículo e da 

educação digital, visando orientar o uso intencional das ferramentas tecnológicas no 

ambiente escolar. 
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Desenvolvimento 

O cenário da educação digital no Brasil ganhou contornos de urgência com a 

Lei nº 14.113/2020, que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Esta 

lei instituiu a complementação Valor Aluno Ano Resultado (VAAR), que prevê um 

repasse adicional de 2,5% às redes públicas que comprovarem melhoria de gestão 

e evolução de indicadores de aprendizagem com redução de desigualdades 

(Brasil,2020). 

Em 2022, o CNE estabeleceu normas específicas sobre a Computação na 

educação básica como um complemento à BNCC, determinando que currículos e 

processos de aprendizagem fossem adaptados para incluir habilidades de 

computação e formação docente. Em 2023, essa implementação tornou-se 

obrigatória para todas as redes de ensino, e a PNED reforçou esse quadro ao alterar 

a lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96), incluindo a educação digital 

como componente curricular que abrange letramento digital, programação e 

robótica (Brasil,2023). 

A partir de 2024, novas resoluções tornaram obrigatória a declaração dos 

entes sobre a adequação de seus currículos às normas de computação. O prazo final 

para a comprovação da efetiva implementação nos currículos foi fixado para agosto 

de 2026, vinculando diretamente o recebimento de recursos do VAAR à 

conformidade normativa. Essa pressão financeira força uma atualização urgente das 

estruturas pedagógicas e da formação de professores em todo o território nacional. 

Assim, evidencia-se que a evolução normativa da educação digital no Brasil 

está diretamente associada a mecanismos de indução de políticas públicas, como a 

condicionalidade do VAAR, que vincula o recebimento de recursos financeiros à 

comprovação da implementação curricular alinhada à BNCC. No âmbito curricular, 

a Resolução CNE/CEB nº 2/2025 introduz a possibilidade de implementação da 

educação digital por meio de duas abordagens: disciplinar ou transversal. A 

disciplinar implica a criação de componentes curriculares específicos, enquanto a 

transversal pressupõe a integração das competências digitais em todas as áreas do 

conhecimento. A referida Resolução define a educação digital como um 

desenvolvimento de competências em três eixos, sendo: 



 

Cidadania Digital: atua de forma ética, segura e responsável no ambiente digital, 

proteção de dados, o combate à desinformação […] 

Pensamento Computacional: Consiste na resolução de problemas de forma lógica 

e sistemática, […] o objetivo não é apenas ensinar programação, mas potencializar o 

raciocínio lógico em diversas áreas do saber. Cultura Midiática: […] envolve a 

análise de como os conteúdos são produzidos e circulados, capacitando o aluno a ser 

um produtor ético e criativo de informação. 

Esses eixos buscam atender uma das competências preconizadas na BNCC, 

em que o estudante deve "compreender, utilizar e criar tecnologias digitais [...] de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética" para exercer protagonismo na vida 

pessoal e coletiva (Brasil,2018). A implementação da educação digital nas redes 

públicas pode ocorrer de duas formas: como um componente curricular específico 

(disciplinar) ou de forma transversal, integrada às demais disciplinas. A escolha 

transversal exige um esforço coletivo envolvendo todos os professores no 

desenvolvimento das habilidades de computação, demandando uma revisão 

profunda das práticas pedagógicas e dos Projetos Político-Pedagógico (PPP) das 

escolas. 

Em 2024, um levantamento realizado pela Fundação Telefônica Vivo, indicou 

que apenas quatro estados brasileiros haviam inserido a Computação em seus 

currículos, e ainda assim de forma limitada (FUNDAÇÃO TELEFÔNICA VIVO,2024). 

Os principais obstáculos citados nas fontes incluem a infraestrutura tecnológica 

insuficiente, a escassez de recursos didáticos e, fundamentalmente, a formação 

inadequada dos professores “em muitas redes, professores enfrentam sobrecarga 

de turmas, acumulação de funções, salários baixos e vínculos instáveis” (Cavalheiro 

e Junior, 2026). 

A análise evidencia uma tensão latente entre o "plano normativo" (leis e 

resoluções) e a "capacidade de operacionalização" das escolas. A vinculação da 

educação digital ao repasse financeiro do VAAR introduz uma pressão que pode 

gerar processos meramente formais de adequação curricular, sem que ocorra uma 

transformação pedagógica real nas salas de aula. O sucesso da política não depende 

apenas de conformidade legal, mas da capacidade institucional de prover 

infraestrutura e formação continuada. 



 

Além disso, a pesquisa destaca a precariedade da infraestrutura tecnológica 

como um dos principais entraves à implementação da política. A desigualdade no 

acesso a equipamentos e conectividade compromete a equidade educacional. Por 

outro lado, a educação digital é vista como uma oportunidade estratégica para 

tornar o ensino mais alinhado às demandas do século XXI, desde que acompanhada 

por políticas públicas integradas que articulem currículo, gestão e equidade digital. 

A consolidação da computação como campo de conhecimento escolar ainda está em 

fase de transição e exige que se supere a dicotomia entre a abordagem disciplinar e 

a transversal. 

Para mitigar essas lacunas, o Ministério da Educação publicou o "Referencial 

de Saberes Digitais Docentes", estruturado em três dimensões essenciais para 

apoiar as secretarias de educação (Brasil,2025). 

Dimensão Ensino e Aprendizagem: Focada na prática pedagógica, 

curadoria de conteúdos, análise de dados e práticas inclusivas com uso de 

tecnologia. Cidadania Digital: Que abrange os saberes de uso responsável, seguro 

e crítico das ferramentas digitais e Desenvolvimento Profissional: Que trata da 

formação continuada, colaboração e uso de recursos digitais para a gestão escolar 

(Brasil,2025). 

A formação continuada pensada nessas dimensões exigirá que as redes 

executem planejamento estruturado, que possa capacitar os professores frente à 

complexidade da educação digital e midiática, considerando ainda as constantes 

mudanças nas tecnologias, e ainda no desenvolvimento de materiais e recursos 

didáticos que incluam a todos os estudantes.  

 

Considerações finais 

Conclui-se que a implementação da educação digital e midiática no Brasil é 

um processo complexo que demanda mais do que incentivos financeiros ou 

obrigatoriedades normativas. O estudo revela que a lacuna entre as legislações e a 

prática no cotidiano escolar é alimentada pela fragilidade na formação docente e 

pela falta de infraestrutura. 

A efetividade da BNCC Computação depende intrinsecamente do 

fortalecimento da governança educacional e de uma política de formação de 

professores que vá além do domínio instrumental das máquinas, focando no 



 

letramento digital crítico e no pensamento computacional. É necessário que os 

sistemas de ensino desenvolvam modelos inovadores de integração curricular que 

permitam uma aprendizagem significativa, transformando a educação digital em um 

eixo estruturante para a formação de cidadãos autônomos e socialmente 

responsáveis neste cenário. 
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